
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 825.911 - RS (2015/0311807-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI Nº 
12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO 
ICMS. POSSIBILIDADE.
1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de 
determinação da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º 
da Lei nº 12.546/2011, aplicação por analogia do entendimento fixado no REsp 
1.330.737/SP. Precedente.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 825.911 - RS (2015/0311807-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado por USAFLEX - INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO S/A contra decisão monocrática de minha lavra assim sintetizada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. 
ARTS. 7º E 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA 
BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544, § 4º, II, "B", DO CPC.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada, argumentando que a jurisprudência 

não se encontra consolidada no sentido do REsp 1.528.604/SC, tendo em vista o recente 

julgamento da Primeira Turma (AREsp 593.627/RN), que deu provimento ao agravo regimental 

do contribuinte para afastar a incidência de ICMS sobre PIS e Cofins. Sustenta que "este 

entendimento é plenamente aplicável à CPRB, já que possui a mesma base de cálculo da 

COFINS (receita bruta), bem como advém da mesma matriz constitucional" (e-STJ fl. 510).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja submetido a 

julgamento do Colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI Nº 
12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO 
ICMS. POSSIBILIDADE.
1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de 
determinação da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º 
da Lei nº 12.546/2011, aplicação por analogia do entendimento fixado no REsp 
1.330.737/SP. Precedente.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Em que pese o esforço argumentativo empreendido nas razões do agravo, a decisão 

impugnada não merece reforma.

O STJ já se manifestou no sentido de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se no 

conceito de receita bruta para fins de determinação da base de cálculo da contribuição 

substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, aplicação por analogia do 

entendimento fixado no REsp 1.330.737/SP. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. ARTS. 
7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO. RECEITA BRUTA. 
INCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO, MUTATIS 
MUTANDIS, DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP Nº 1.330.737/SP, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO DO 
ISSQN NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA 
SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA.
1. Não há na inicial nem no acórdão recorrido, qualquer pretensão ou decisão 
relativa à exclusão do ISS da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista 
nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/11, não sendo possível conhecer do recurso 
especial relativamente ao ISS, haja vista a ausência de interesse recursal no ponto.
2. A possibilidade de inclusão, na receita bruta, de parcela relativa a tributo 
recolhido a título próprio foi reafirmada, por maioria, pela Primeira Seção desta 
Corte em 10.6.2015, quando da conclusão do julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og 
Fernandes, ocasião em que se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de 
receita bruta, base de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS na sistemática não 
cumulativa.
3. O tema já havia sido objeto de quatro súmulas. Duas elaboradas pelo extinto 
Tribunal Federal de Recuros - TFR e duas elaboradas por este Superior Tribunal 
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de Justiça, a saber: Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da 
contribuição para o PIS com o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes". 
Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa ao 
ICM". Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo 
do PIS". Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de 
cálculo do FINSOCIAL".
4. Mutatis mutandis, a mesma lógica deve ser aqui aplicada para as contribuições 
previdenciárias substitutivas em razão da identidade do fato gerador (receita 
bruta).
5. Desse modo, à exceção dos ICMS-ST, e demais deduções previstas em lei, a 
parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de 
determinação da base de cálculo da contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º 
e 8º da Lei nº 12.546/2011.
6. A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, da 
mesma forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS - na sistemática 
não cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, adotou 
conceito amplo de receita bruta, o que afasta a aplicação ao caso em tela do 
precedente firmado no RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgado em 08.10.2014), eis que o referido julgado da Suprema Corte 
tratou das contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98, 
sob a sistemática cumulativa que adotou, à época, um conceito restrito de 
faturamento.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido."
(REsp 1.528.604/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 17/9/2015.)

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0311807-1 AREsp 825.911 / RS

Números Origem:  50404775620144047108  RS-50404775620144047108

PAUTA: 08/03/2016 JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : USAFLEX - INDÚSTRIA & COMÉRCIO S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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